
Resgate ou renda: qual a melhor forma de usar a previdência privada? 

Quando chega o momento de usufruir a previdência privada, o investidor se depara com 
uma decisão: transformar o saldo acumulado em renda mensal ou optar pelo resgate — 
total ou programado. Aí vem a dúvida: o que seria melhor, resgate ou renda? 

Cada modelo tem implicações próprias sobre tributação, liquidez, longevidade, 
sustentabilidade financeira e planejamento patrimonial. 

Segundo especialistas, a escolha ideal depende do objetivo pessoal, da composição 
familiar, do momento econômico e do desenho técnico do plano. Não existe solução 
universal: trata-se de uma decisão que exige análise criteriosa e planejamento detalhado. 

Publicidade 

O que é resgate na previdência privada 

O resgate é a modalidade que permite ao investidor sacar o valor acumulado no plano, de 
uma só vez ou de forma programada. Enquanto o saldo permanece investido, ele continua 
rentabilizando conforme o fundo contratado, reduzindo-se à medida que o investidor 
realiza retiradas mensais, anuais ou pontuais. 

Eric Marques, consultor da LUZ Soluções Financeiras, explica a lógica desse mecanismo 
e detalha como o processo funciona para o participante. 

“No caso do resgate, o investidor mantém o saldo total como referência e pode retirar 
mensalmente um percentual do montante, que segue rentabilizando. Ou seja, o dinheiro 
continua trabalhando enquanto os resgates são feitos, apenas diminuindo conforme os 
valores são sacados”, explicou Marques. 

Essa modalidade costuma ser escolhida por quem busca flexibilidade — como quitar um 
financiamento, reforçar a reserva de emergência, complementar gastos médicos, 
financiar estudos ou reorganizar a estrutura patrimonial. 

É também a alternativa de quem deseja manter total autonomia sobre o que fazer com o 
patrimônio acumulado ao longo dos anos. 

O que é renda mensal na previdência privada 

Na renda mensal, o investidor converte o saldo acumulado em um benefício contínuo 
pago pela seguradora. Ao aderir a essa modalidade, o patrimônio é transferido para a 
entidade, que passa a administrar o valor e a efetuar pagamentos mensais conforme o 
tipo escolhido, como: 

• renda vitalícia,  

• renda temporária,  

• renda por prazo certo ou  

• renda reversível a beneficiários. 

Para esclarecer como essa transformação ocorre na prática, Marques utiliza uma 
metáfora bastante direta. 



“Na renda vitalícia, o participante entrega o saldo à entidade e passa a receber 
mensalmente enquanto estiver vivo, como se comprasse um benefício”, disse o 
consultor.  

“É como comprar um carro: você entrega o dinheiro e passa a ter um bem — no caso, o 
direito ao fluxo mensal”, completou. 

A expectativa de vida familiar é um dos fatores mais determinantes para essa escolha. 
Famílias longevas, por exemplo, costumam se beneficiar mais da renda vitalícia. 

Allan Teixeira, planejador financeiro da EQI Investimentos, reforça que mudanças nas 
tábuas atuariais influenciaram diretamente o valor das rendas pagas. Ele lembra que 
modelos antigos tinham expectativas de vida mais baixas. 

“Tábuas atuariais antigas tinham expectativa de vida menor e, consequentemente, 
pagavam rendas maiores”, afirmou Teixeira.  

“Hoje, com tábuas mais atualizadas e projeções de longevidade mais realistas, as 
seguradoras pagam menos. Mas esse é apenas um dos fatores: idade, tipo de renda e 
projeções da carteira precisam estar na análise”, complementou. 

Esse conjunto de variáveis faz da renda mensal uma alternativa adequada para quem 
valoriza previsibilidade, estabilidade e proteção familiar — especialmente nos casos em 
que há beneficiários dependentes. 

Leia também: 

Vantagens e desvantagens de cada modalidade 

A comparação entre resgate e renda mensal envolve variáveis financeiras, familiares e 
comportamentais. Avaliar apenas o valor disponível ou a renda recebida costuma levar a 
conclusões incompletas. 

Segundo especialistas, é necessário considerar a longevidade, o regime tributário, a 
rentabilidade futura e a capacidade de gestão do patrimônio ao longo dos anos. 

Vantagens do resgate 

O resgate é valorizado por oferecer autonomia e capacidade de ajustar o fluxo conforme 
as demandas da vida real, permitindo que o investidor controle o ritmo e a finalidade do 
uso do patrimônio enquanto o saldo restante segue investido. 

Marques destaca que essa flexibilidade se torna ainda mais valiosa em ciclos de juros 
elevados. 

“No caso dos juros elevados, os resgates programados podem ser menores do que a 
rentabilidade do próprio fundo. Assim, o saldo pode ser preservado ou até aumentar ao 
longo do tempo, mesmo com retiradas mensais”, afirmou Marques. 

Essa característica permite administrar melhor emergências médicas, realocar recursos 
ou reforçar a reserva financeira. 

Desvantagens do resgate 



O resgate exige disciplina e acompanhamento constante. Sem planejamento, o investidor 
pode consumir o saldo mais rápido do que o previsto ou fazer retiradas em momentos 
tributariamente desfavoráveis. 

Teixeira observa que a organização tributária é um ponto crítico nesse processo. 

“Resgatar antes de alcançar as melhores faixas da tabela regressiva pode custar caro. 
Além disso, muitos investidores acabam retirando mais do que deveriam, sem simular a 
sustentabilidade do saldo no longo prazo. É uma modalidade eficiente, mas que exige 
controle e acompanhamento constante”, afirmou Teixeira. 

Outro ponto é que o investidor assume integralmente a gestão do patrimônio, precisando 
monitorar riscos, cenários econômicos e ajustes periódicos. 

Vantagens da renda mensal 

A renda mensal oferece previsibilidade e estabilidade — elementos valorizados por quem 
busca segurança orçamentária, especialmente em fases da vida com gastos mais 
regulares. 

Marques ressalta que a renda se torna ainda mais relevante quando há histórico de 
longevidade familiar. 

“A renda mensal garante segurança orçamentária. Em famílias longevas, a renda vitalícia 
pode ser mais interessante porque elimina o risco de o patrimônio acabar antes do 
tempo. Além disso, a possibilidade de reversão do benefício para cônjuges ou filhos traz 
proteção adicional”, afirmou Marques. 

Essa previsibilidade ajuda a evitar decisões impulsivas e o consumo acelerado do 
patrimônio. 

Desvantagens da renda mensal 

Apesar da estabilidade, a renda mensal tende a resultar em valores menores do que no 
passado, principalmente após atualizações nas tábuas de longevidade. 

Teixeira destaca que o investidor precisa comparar o benefício oferecido pela seguradora 
com o desempenho potencial de sua carteira. 

“Com as tábuas atuariais atuais, as seguradoras pagam menos para manter o equilíbrio 
financeiro. Além disso, ao contratar a renda, o investidor perde autonomia sobre o 
patrimônio e deixa de fazer gestão ativa. É uma alternativa segura, mas que pode ser 
inferior à rentabilidade de uma carteira bem construída”, avaliou Teixeira. 

Outro fator relevante é a irreversibilidade: após contratar a renda, o investidor não tem 
mais acesso ao saldo acumulado. 

Como escolher entre resgate ou renda 

A escolha entre resgate e renda mensal exige uma visão de longo prazo, envolvendo 
expectativa de vida, perfil financeiro, necessidades familiares, regime tributário e 
projeções de carteira. É uma decisão que depende de simulações e orientação 
profissional. 

Teixeira reforça que essa definição não deve ser feita por instinto. 



“Não existe uma resposta única entre resgate ou renda. A decisão deve considerar 
simulações, projeções de carteira e orientação profissional. É fundamental avaliar o que 
faz mais sentido para cada caso”, afirmou o planejador financeiro. 

A seguir, os fatores que mais influenciam essa decisão. 

Expectativa de vida e longevidade familiar 

A estimativa de vida é um dos fatores que mais altera o resultado entre as modalidades. 
Marques explica que esse elemento pode inverter completamente a vantagem entre 
renda e resgate. 

“A longevidade da família e os benefícios previstos no plano, como rendas reversíveis, 
precisam ser considerados antes da escolha. Uma diferença de poucos anos na 
expectativa pode inverter completamente o resultado”, disse Marques. 

Retorno potencial da carteira versus benefício da seguradora 

Avaliar o retorno da carteira de investimentos é fundamental. Em muitos casos, a 
rentabilidade obtida fora da seguradora supera o benefício mensal da renda vitalícia. 

“No private, muitas vezes a rentabilidade da carteira é maior do que a renda que a 
seguradora pagaria. É fundamental projetar cenários comparando os dois caminhos e 
entender qual faz mais sentido dentro do perfil de risco do investidor”, afirmou Teixeira. 

Tributação e impacto do timing 

A eficiência tributária depende diretamente do tempo de permanência dos recursos no 
plano. Teixeira alerta que esse fator costuma ser negligenciado. 

“É essencial analisar quanto pode ser resgatado e quando pode ser resgatado. A 
previdência fica muito mais atrativa quando o investidor consegue aproveitar as alíquotas 
mais baixas da regressiva — mas isso exige planejamento e calendário”, destacou 
Teixeira. 

Liquidez para emergências de saúde 

Os custos com saúde aumentam com a idade — e esse é um ponto central na decisão. 
Marques lembra que a previdência muitas vezes atua como reserva para esse tipo de 
despesa. 

“Os gastos com saúde aumentam muito com o passar dos anos. Sem reserva adequada, 
o investidor pode comprometer o padrão de vida. Muitas famílias usam parte da reserva 
da previdência justamente para isso”, afirmou Marques. 

Estratégias híbridas 

Alguns investidores combinam renda e resgate, desde que possuam mais de um plano. 
Marques observa que essa prática é comum em planejamentos mais avançados. 

“Você não consegue transformar um plano em renda e ao mesmo tempo resgatá-lo, mas 
pode usar planos diferentes para finalidades distintas, combinando estabilidade com 
flexibilidade”, afirmou Marques. 

Leia também: 



Exemplos práticos 

Exemplos ajudam a visualizar como cada modalidade funciona em cenários reais e 
facilitam a compreensão dos impactos financeiros e patrimoniais no longo prazo. Eles 
também evidenciam como decisões sem planejamento podem comprometer uma vida 
inteira de acumulação. 

Quando o resgate é mais adequado 

O resgate tende a ser preferido por quem chega à aposentadoria com necessidades 
financeiras imediatas — como quitar dívidas, financiar tratamentos médicos, pagar 
estudos ou reforçar a reserva de emergência. 

Marques destaca que, em ambientes de juros altos, é possível estruturar resgates 
programados que preservem o saldo ao longo do tempo, desde que o percentual de 
retirada seja compatível com a performance da carteira. 

Quando a renda vitalícia faz mais sentido 

A renda vitalícia é indicada para quem busca previsibilidade e segurança. Ela é 
especialmente vantajosa para perfis com expectativa de vida elevada ou dependentes 
financeiros. O pagamento contínuo elimina o risco de o patrimônio acabar antes da hora e 
pode incluir reversão para beneficiários. 

Quando transformar o saldo em patrimônio real é mais estratégico 

Alguns investidores preferem transformar o saldo da previdência em patrimônio real — 
especialmente imóveis — como forma de diversificação e geração de renda contínua. 
Marcelo da Cruz, CEO do Grupo Referência, observa que esse modelo vem ganhando 
força. 

“É possível transformar o valor acumulado em um ativo que continue gerando retorno, 
como imóveis capazes de gerar renda e se valorizar ao longo do tempo. Assim, o 
patrimônio deixa de ser apenas reserva e passa a produzir retorno contínuo. O importante 
é que o dinheiro da previdência siga trabalhando”, avaliou da Cruz. 

Cuidados antes da decisão 

A transição para o usufruto da previdência exige atenção aos prazos de carência, ao 
regime tributário, à tábua atuarial, à expectativa de vida e à necessidade de beneficiários. 

Teixeira aponta alguns erros críticos cometidos por investidores nesse momento. 

“Resgatar antes de alcançar a menor alíquota da regressiva pode comprometer o 
benefício fiscal acumulado ao longo dos anos”, afirmou o planejador financeiro. 

Marques reforça que a ausência de planejamento financeiro pode comprometer todo o 
esforço da fase de acumulação. 

“Sem planejamento financeiro estruturado, o participante pode comprometer o padrão de 
vida. Os gastos com saúde aumentam significativamente com a idade, e é preciso ter 
reserva para isso”, afirmou Marques. 

Conclusão 



Resgate ou renda são caminhos válidos, mas atendem a perfis e necessidades diferentes. 
A decisão final depende de fatores como fluxo de caixa, longevidade, regime tributário, 
projeção de carteira, necessidade de liquidez e estrutura familiar. 

Para Teixeira, a análise deve envolver simulações, cálculos e orientação profissional. Já 
Marcelo da Cruz reforça que, independentemente da modalidade escolhida, o essencial é 
garantir que o patrimônio continue gerando retorno e sustentando o padrão de vida 
desejado. 

No fim, mais do que escolher entre renda ou resgate, o desafio é assegurar que o dinheiro 
acumulado ao longo de décadas continue trabalhando a favor do investidor — 
preservando segurança, qualidade de vida e autonomia durante a aposentadoria. 

 


